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38 TC-002979/026/06  

Embargante: José Antônio Rodrigues – Prefeito do Município 
de Mirandópolis. 

Assunto: Contas anuais da Prefeitura Municipal de 

Mirandópolis, relativas ao exercício de 2006. 

Responsável: José Antônio Rodrigues (Prefeito). 
Em Julgamento: Embargos de declaração em face da decisão do 
Tribunal Pleno, que negou provimento ao pedido de reexame 

interposto contra o parecer desfavorável à aprovação das 

contas, emitido pela Primeira Câmara. Parecer publicado no 

DOE-SP de 27-10-09. 
Advogados: Manoel Bomtempo e outros. 
Acompanham: TC-002979/126/06, TC-002979/226/06, TC-002979/ 
326/06 e TC-005953/026/09. 

Auditoria atual: UR-15 - DSF-II. 
=========================================================== 
 

 
1. RELATÓRIO 
 

1.1   Em sessão de 04-11-08, a Primeira Câmara emitiu 

parecer desfavorável à aprovação das contas da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MIRANDÓPOLIS, exercício de 2006 (fls. 229/ 

241). 

  Para tanto, censurou: 

  (A)  O insuficiente investimento no ensino, que 
correspondeu a 24,9% da receita de impostos e transferidos, 

inferior, portanto, ao mínimo exigido pelo artigo 212 da 

Constituição e;  

(B)  O descumprimento da sistemática estabelecida 
pelo artigo 100 da Constituição e pela Emenda n. 30, de 

2000, para quitação dos precatórios judiciais. 

 

1.2   O Prefeito Responsável manifestou pedido de 

reexame (fls. 252/318), ao qual este Plenário, em sessão de 

30-09-09, negou provimento (fls. 342/352), afastando, 

porém, o descumprimento do artigo 212 da Constituição. 

 
1.3.  Ainda inconformado, o Prefeito oferece, agora, 

embargos de declaração (fls. 353/355). 

  Afirma que constou do voto proferido por este 

Relator: 
 

Nenhum dos eventos noticiados autorizava a 
Prefeitura a descumprir o sistema definido pela 



Constituição Federal para quitar precatórios. 
A uma, porque competia à Prefeitura efetuar o 

pagamento mínimo de 2006, depositando na ação em 
que foi constituído o precatório, para que o 
Judiciário desse o destino cabível (a benefício do 
cedente ou do cessionário). 

 

  Essa informação, acrescenta, contradiz o que 

consta do item 3.2.C.a do mesmo voto: 
 

“(C) Os documentos juntados com o pedido de 
reexame (fls. 297/318) consistem em: 

a)  Informação n. 1.356, de 23-10-06, da 
Contadora do E. Tribunal de Justiça, referente a 
precatório em que figura como F.S. Ferraz – 
Engenharia e Construção Ltda. Faz alusão a ofício 
de 29-06-05, do MM. Juízo de Mirandópolis, 
comunicando cessão de crédito nos autos de cobrança 
n. 000305/92, que se refere ao precatório (fls. 44/ 
45). Fez a observação de que “os depósitos são 
feitos nos autos da ação principal, sob a direta 
responsabilidade das entidades devedoras...”. 

 

  Como a cessão de crédito nos autos de cobrança 

foi questionada por terceiro interessado, sendo declarada 

ineficaz por fraude à execução praticada por Cedente e 

Cessionário, e como o depósito do precatório é de 

responsabilidade direta da Prefeitura, não restaram dúvidas 

de que, caso o Executivo o tivesse efetivado, como 

reclamado pelo parecer embargado, teria agido sem a devida 

cautela. 

  Assim, não resta dúvida de que o entendimento de 

que a Prefeitura deveria depositar os valores na ação em 

que foi constituído o precatório contradiz o entendimento 

externado pelo Egrégio Tribunal de Justiça, reproduzido no 

voto proferido. 

 

 

2. VOTO - PRELIMINAR 
 
2.1.  Os embargos foram manifestados, no prazo fixado 

pelo artigo 67 da Lei Complementar estadual n. 709, de 14-

01-93, por parte legítima, o Senhor Prefeito Municipal. 

 

2.2   Assim, conheço dos embargos. 



3. VOTO – MÉRITO 
 

3.1   Não há como acolher os embargos. 

  A fundamentação do parecer impugnado não se 

ressente da pretendida contradição. 

 
3.2  As razões que determinaram a confirmação do 

parecer recorrido estão absolutamente claras no voto 

condutor do parecer embargado, que é absolutamente 

explícito a respeito das questões abordadas: 
 

«(B) No caso concreto, a Auditoria (fls. 44/45) 
e o voto condutor do parecer recorrido apresentaram a 
seguinte posição no exercício de 2006, agora 
examinado: 

 

 
  
 
 
 

 

 

 

(C) Os documentos juntados com o pedido de 
reexame (fls. 297/318) consistem em: 

a)  Informação n. 1.356/06, de 23-10-06, da 
Contadora do E. Tribunal de Justiça, referente a 
precatório em que figura como F.S.FERRAZ – ENGENHARIA 
E CONSTRUÇÕES LTDA. Faz alusão a ofício de 29-06-05, 
do MM. Juízo de Mirandópolis, comunicando cessão de 
crédito nos autos de cobrança n. 00305/92, que se 
refere ao precatório (fls. 44/55). Fez a observação 
de que “os depósitos são feitos nos autos da ação 
principal, sob a direta responsabilidade das 
entidades devedoras (artigo 336, IV do RITJESP, 
alterado pelo Assento Regimental n. 356/03), a quem 
compete, única e exclusivamente, por meio de seus 
órgãos técnicos, proceder à atualização do débito de 
sentença judicial à época do pagamento, devendo ser 
observados os parâmetros da conta originária, bem 
como os termos das Emendas Constitucionais 30, de 13-
09-00 e 27, de 12-06-02, se for o caso”. 

b)  Ofício n. 788/05, do MM Juiz de Direito de 
Mirandópolis, comunicando à E. Presidência do 
Tribunal a cessão de crédito acima citado a JARDIM DO 
COUNTRY EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. 

c)  Documento assinado pelo advogado Mituru 
Nishizawa de 09-12-04 da cessionária (JARDIM DO 
COUNTRY LTDA.), informando ao MM. Juízo de 
Mirandópolis a cessão do crédito pela F.S. FERRAZ 

Valor - R$

Saldo Anterior de Precatórios

Mapa de Precatório do Exercício 415.059,79

Valor Efetivamente Previsto na LOA 49.500,00

Valor Empenhado e Pago no Exercício em Exame 33.500,00

Saldo dos Precatórios em 31-12-06 381.559,79



LTDA. e requerendo sua homologação e consequentemente 
alteração do pólo ativo da demanda contra a 
Prefeitura. 
 d)  Decisão de 29-02-08 do MM. Juiz de Direito 
Vicente Benedito Battagello, do seguinte teor: 
"acolho o pedido de Credor e DECLARO INEFICAZ A 
CESSÃO DE CRÉDITO, realizada entre a executada F.S. 
Ferraz Engenharia e Construções Ltda. (cedente) e 
Jardim do Country Empreendimentos Imobiliários Ltda. 
(cessionária), nos autos do processo n. 305/92, em 
trâmite pela 1ª Vara Cível da Comarca de 
Mirandópolis, reconhecendo a fraude à execução com 
relação a presente ação (artigo 593, inciso II, do 
Código de Processo Civil)” (gn). 
 e)  Documentos relativos a pagamentos que 
teriam sido efetuados pela Prefeitura, por conta do 
citado precatório: 

 

Data Pagto. Tipo Docto. Favorecido Valor - R$ Fls.

20/02/08 Transf. Bancária Jardim do Country Empreend.Imob. 100.000,00 304

23/10/07 Transf. Bancária Jardim do Country Empreend.Imob. 60.000,00 308

20/03/08 Transf. Bancária Jardim do Country Empreend.Imob. 68.079,91 314

20/03/08 Guia Dep.Judicial Jardim do Country Empreend.Imob. 21.920,09 315

Total 250.000,00  
 

 Nenhum dos eventos noticiados autorizava a 
Prefeitura a descumprir o sistema definido pela 
Constituição Federal para quitar precatórios. 
 A uma, porque competia à Prefeitura efetuar o 
pagamento mínimo de 2006, depositando na ação em que 
foi constituído o precatório, para que o Judiciário 
desse o destino cabível (a benefício do cedente ou do 
cessionário); 
 A duas, porque a cessão foi declaração ineficaz 
pelo Poder Judiciário, porque não passou de fraude à 
execução; 

A três porque pagamentos eventualmente 
realizados nos exercícios posteriores, de 2007 e 2008 
(cf. quadro acima), não eliminam a falta do pagamento 
mínimo em 2006. As contas anuais dos Municípios são 
analisadas, consoante emerge da Constituição (31, § 
2º; 48, II; 71, II; 165, III e § 5º), sob a ótica do 
princípio da anualidade. Pagamentos de precatórios 
feitos em exercícios posteriores repercutem apenas 
nas contas dos correspondentes exercícios.(gn) 

 

  A fundamentação do parecer é, como se vê, 

adequada e absolutamente coerente. Ela explicita que: 

  1º)  O Município não quitou o mínimo exigido pelo 

artigo 100 da Constituição e pela sua Emenda n. 30. Há, 



ainda, a agravante de que o pagamento nem sequer atingiu o 

valor da dotação prevista na Lei Orçamentária Anual; 

  2º)  A discussão sobre a validade de cessão do 

crédito subjacente ao precatório não dispensava o Município 

de efetuar o pagamento mínimo devido. Esse pagamento 

deveria ser feito mediante depósito na ação em que o 

precatório foi constituído, consoante, aliás, informou a 

Contadora do E. Tribunal de Justiça, com apoio em artigo 

expresso do Regimento Interno daquela E. Corte, tudo como 

consta do texto acima transcrito do voto embargado. 

  3º)  A discussão sobre a cessão de crédito, a 

final julgada fraudulenta, não dispensava o Município do 

depósito. O Judiciário saberia a quem deferir, 

oportunamente, seu levantamento. 

  4º)  Se o Município apenas quisesse se garantir, 

bastaria peticionar ao E. Tribunal de Justiça, na ocasião 

do depósito, informando a discussão judicial sobre a 

validade da cessão ou, no máximo, pedindo fosse liberado do 

pagamento. Nunca descumprir, por deliberação própria, o que 

a Constituição prescreve. 
 

3.3   Como se verifica, não há contrariedade a 

suprimir, nem dúvida, omissão ou obscuridade. 

  Ao contrário, a fundamentação é linear, clara e 

coerente, até porque a situação é de fácil compreensão. 

  O Embargante quer, na verdade, rediscutir o 

mérito, qual uma terceira instância. 

  Ora, “embargos declaratórios não podem conduzir a 
novo julgamento, com reapreciação do que ficou decidido...” 
(RSTJ 103/187). 

 

3.4   Nesses termos, meu voto rejeita os embargos. 

 

  Sala das Sessões, 25 de novembro de 2009. 

 

 

CLÁUDIO FERRAZ DE ALVARENGA 
CONSELHEIRO 

 


